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Introdução 

Em 1º de janeiro de 2019, o Presidente da República adotou a Medida Provisória 
(MP) 870, fixando nova organização à Presidência da República e Ministérios. Entre as 
alterações promovidas, a MP conferiu à Secretaria de Governo competência para 
“supervisionar, coordenar, monitorar e acompanhar as atividades e as ações dos organismos 
internacionais e das organizações não governamentais no território nacional” (art. 5º, II). 

A disposição foi alvo de fortes críticas, sobretudo por abrir as portas para eventual 
interferência do Governo Federal no funcionamento das organizações da sociedade civil (OSC) 
– algo expressamente proibido pela Constituição, como destacou Oscar Vilhena Vieira1. 

Diante da polêmica instaurada, o Ministro-Chefe da Secretaria de Governo, Carlos 
Alberto dos Santos Cruz, informou que a intenção do Governo Federal é “otimizar a utilização 
de dinheiro público e levar mais benefícios na ponta da linha”. Segundo o Ministro, não se 
pretender “interferir na vida das organizações, nem restringir nada”.2 

Em 11 de fevereiro, a deputada Bia Kicis (PSL/DF), da base parlamentar do 
Presidente, apresentou emenda modificativa (n. 307) à MP. Em linha com a fala do Ministro-
Chefe da Secretaria de Governo, a deputada registrou a necessidade de “esclarecer que não se 
pretende interferir no funcionamento de organizações internacionais e da sociedade civil”. 
Dessa forma, propôs nova redação para o mencionado inciso II do art. 5º da MP: “acompanhar 
as ações, os resultados e verificar o cumprimento da legislação aplicável às organizações 
internacionais e às organizações da sociedade civil que atuem no território nacional”. 

Representantes do Governo Federal já anunciaram que devem apoiar a aprovação 
da emenda, abrindo mão da redação original.3 

 

Análise 

Ao longo das últimas duas décadas, a Presidência da República sempre teve uma 
instância encarregada de coordenar a interface com OSC.  

No Governo Fernando Henrique Cardoso (PSDB), esse papel coube, inicialmente, à 
Secretaria de Estado de Relações Institucionais4 e, a partir de agosto de 1999, à Secretaria-
Geral da Presidência, responsável por assistir o Presidente na “interlocução com [...] entidades 
da sociedade civil”5.  

Nos Governos Lula e Dilma (PT), coube igualmente à Secretaria-Geral da 
Presidência auxiliar o Presidente “no relacionamento e articulação com as entidades da 



 
 

sociedade civil e na criação e implementação de instrumentos de consulta e participação 
popular de interesse do Poder Executivo”6. 

Já no Governo Temer (PMDB), esse papel foi transferido para a Secretaria de 
Governo. No entanto, continuou sendo exatamente o mesmo: assistir o Presidente “no 
relacionamento e articulação com as entidades da sociedade civil e na criação e 
implementação de instrumentos de consulta e participação popular de interesse do Poder 
Executivo”7. 

A MP 870, do Presidente Jair Bolsonaro, mantém essa atribuição – e com idêntica 
redação – na Secretaria de Governo (art. 5º, I, “a”). O ato afasta-se da tradição legal brasileira, 
porém, ao conferir à Secretaria o adicional papel de “supervisionar, coordenar, monitorar e 
acompanhar as atividades e as ações dos organismos internacionais e das organizações não 
governamentais no território nacional”, como visto acima. 

É certo que o Governo Federal, aparentemente, passou a abraçar a proposta de 
redação feita pela deputada Bia Kicis. No entanto, este texto também tem suas fragilidades. 

Em primeiro lugar, a proposta atribui à Secretaria de Governo o acompanhamento 
das “ações” e “resultados” das OSC em geral, e não apenas daquelas que recebem recursos 
federais, como disse pretender o Ministro-Chefe da Secretaria de Governo. Não se trata de 
mero detalhe: segundo o Ipea, dentre as mais de 820 mil OSC existentes no país, apenas 7.080 
(0,86%) receberam recursos federais em 20178. Evidentemente, acompanhar as ações e 
resultados de 7.080 OSC não é o mesmo que fazê-lo para um universo de centenas de milhares 
de organizações. 

Além disso, que justificativa constitucional haveria para a Secretaria de Governo 
“acompanhar” o trabalho de OSC que não recebem verbas públicas? Em uma república 
democrática comprometida com a liberdade de associação, como é a brasileira, o esperado é 
que a sociedade civil acompanhe o funcionamento do Governo, não o inverso. 

Mais crítico na redação proposta pela deputada Bia Kicis, porém, é o trecho que dá 
poderes à Secretaria de Governo para “verificar o cumprimento da legislação aplicável” às OSC 
e organizações internacionais. No limite, isso confere à Secretaria uma ampla prerrogativa de 
controle sobre qualquer OSC, com base na legislação – qualquer legislação (civil, tributária, 
administrativa etc.) – que queira, a seu exclusivo critério, usar como base. 

Isso, novamente, vai na contramão do desígnio declarado do Governo Federal. Em 
evento na FGV Direito SP, o Secretário Especial de Articulação da Secretaria de Governo 
afirmou que a Pasta “não vai ser uma nova instância de controle”9. Até porque já há inúmeros 
órgãos no próprio Governo Federal que cumprem, com melhor estrutura e mandato mais 
preciso, essa função, a exemplo da Receita Federal ou da Controladoria-Geral da União. 

Não há como descartar que o “poder geral de controle” projetado na emenda em 
questão venha a ser invocado para postular a abertura de processos administrativos contra 
determinadas OSC, sujeitando-as a um escrutínio seletivo e paralelo ao sistema de controle do 
Governo Federal. 

 



 
 

Proposta de aperfeiçoamento 

Embora a redação avançada pela deputada Bia Kicis seja menos problemática do 
que a que consta do atual art. 5º, II, da MP 870, ela ainda se contrapõe à Constituição e ao 
propósito anunciado pelo próprio Governo Federal. 

Nesse contexto, uma primeira alternativa é postular pela supressão do inciso II do 
art. 5º - e não faltam emendas parlamentares nesse sentido10. A mudança preservaria a 
competência da Secretaria de Governo para assistir o Presidente “no relacionamento e na 
articulação com as entidades da sociedade e na criação e na implementação de instrumentos 
de consulta e de participação popular de interesse do Governo Federal”, prevista no inciso I, 
“a”, do mesmo artigo, como visto acima.  

Outra alternativa é sugerir nova redação para o dispositivo, elaborada à luz dos 
precedentes legislativos e da própria emenda da deputada:  

“Art. 5º À Secretaria de Governo da Presidência da República compete: 

[...] 

“II - coordenar a interlocução do Governo Federal com as organizações 
internacionais e organizações da sociedade civil que atuem no território 
nacional, acompanhar as ações e os resultados da política de parcerias do 
Governo Federal com estas organizações e promover boas práticas para 
efetivação da legislação aplicável;”11 

Essa redação, primeiramente, prestigia a tradição brasileira de conferir a um órgão 
da Presidência da República o papel de liderar a interlocução do Governo com as OSC – algo 
que remonta ao Governo Fernando Henrique Cardoso, como apontado acima. 

Ela também melhor delimita a atribuição da Secretaria de Governo de acompanhar 
as ações e resultados das OSC, defendida pela deputada Bia Kicis. Ao definir o foco na “política 
de parcerias” do Governo com OSC, esse papel acaba inevitavelmente alcançando as OSC que 
recebem recursos públicos. 

Por fim, no que se refere à legislação aplicável ao setor, o texto sugerido substitui 
a ênfase no controle pelo papel mais estratégico de identificar e promover boas práticas para 
sua efetiva implementação – até porque, lembremos, parte dessa legislação é bastante recente 
(o chamado “Novo Marco Regulatório das OSC”,12 que regula as parcerias, entrou em vigor há 
pouco mais de três anos). Essa é uma frente que, sem bem manejada, poderá inclusive resultar 
em uma fiscalização mais eficiente, racional e adequada às OSC. 
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